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PARECER JURÍDICO

Processo: Chamamento Público 04/2020
EMENTA – Direito Administrativo. Chamamento Público. Credenciamento.
É submetido à apreciação desta Procuradoria Geral do Município de Santo Antônio do Sudoeste – PR., por solicitação do Departamento de Licitação vieram os autos para análise e parecer jurídico acerca do processo de licitação na Modalidade de Chamamento Público nº 04/2020 que tem por objeto o “Credenciamento de mercearias, mercados e supermercados para fornecimento de Cestas Básicas no Município de Santo Antônio do Sudoeste – Pr, em atendimento a Lei nº 2.792/2020, visando atender as famílias que estiverem vulnerabilidade social”
Recebida a solicitação essa Procuradoria Geral, passa a elaborar parecer jurídico balizador quanto a matéria e análise apenas no âmbito jurídico.

Dessa forma, passa-se a opinar. 

APRECIAÇÃO

É oportuno desde já rememorar a posição predominante do Tribunal de Contas da União que, de um lado, preserva os princípios constitucionais aplicáveis à administração pública e, de outra, mantém hígido o ditame constitucional inserto no inciso XXI do art. 37 da CF que pugna pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Não menos importante do que o equilíbrio econômico - financeiro é a questão de que todo e qualquer procedimento público tanto os relacionados a licitações como os assemelhados que é o caso do chamamento público deve sem sombra de dúvida seguir os princípios constitucionais  que disciplina as regras para sua celebração, respeitando os princípios da legalidade, da transparência na aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia. 

Cabe ressaltar inicialmente que a Lei 8.666/93 e a Lei 10.520/06 trazem as modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, carta convite, leilão, concurso e pregão. Portanto sabemos que o chamamento público, apesar de ser semelhante, não se trata de uma licitação.

Assim, pode-se perceber que o chamamento público não está incluso nessa lista de modalidades de licitações, isso porque, na verdade, o chamamento público não é uma licitação pública.

É um procedimento semelhante, que possui características e princípios similares às licitações.

Vale ainda salientar que muitas vezes nos deparamos com um edital um pouco diferente, e que acaba confundindo com licitação, o chamamento público, mas que segue praticamente os mesmos princípios adotados nas licitações.
Porém, possui ainda algumas semelhanças com as modalidades de licitação estabelecidas na Lei 8.666/1993 e na Lei 10.520/2002, o pregão.

Passamos ainda analisar os autos quanto ao credenciamento que é o sistema por meio do qual a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e adequado atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na execução do objeto, melhor será atendido o interesse público.

Assim, se não é possível limitar o número exato de contratados necessários, mas há a necessidade de contratar todos os interessados, não é possível estabelecer competição entre os interessados em contratar com a Administração Pública.

Assim, confirmado que a demanda será melhor atendida pela contratação do maior número de interessados possível, será legítima a instauração do credenciamento.
Para tanto, seguindo o procedimento do chamamento público, faz-se a publicação do edital o qual definirá o objeto a ser executado, como no caso em tela  “Credenciamento de mercearias, mercados e supermercados para fornecimento de Cestas Básicas no Município de Santo Antônio do Sudoeste – Pr, em atendimento a Lei Municipal nº 2.792/2020, visando atender as famílias que estiverem vulnerabilidade social”, com exigências de habilitação e especificações indispensáveis a serem analisados, fixará o preço e estabelecerá os critérios para convocação dos credenciados.

Salienta-se, no entanto, que apesar de se tratar de hipótese de inexigibilidade de licitação, é requisito de validade do credenciamento a “garantia da igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido”.

Por essa razão, o edital de chamamento deve contemplar apenas as condições mínimas indispensáveis para a garantia do adequado cumprimento da obrigação pretendida, de modo que todos aqueles que as atenderem devem ser credenciados devendo ser garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério impessoal de escolha da empresa/profissional.

Ademias pelo que se vislumbra dos documentos acostados aos autos o referido procedimento deve ser utilizado para a compra pública como ferramenta para fomentar o comércio local e é mais uma ação de proteção social promovido pela Prefeitura, com o fornecimento de alimento para a população em situação de vulnerabilidade social e econômica nesse momento de isolamento social para o auxílio no combate da disseminação do coronavírus (COVID-19).

Ademais outro ponto fundamental a ser considerado trata-se de que deve ser observado os requisitos previstos nos termos do chamamento público e nas legislações vigentes no período de emergência em Saúde. 
Outro ponto fundamental a ser considerado para a formação de um credenciamento é a possibilidade de fixar critério objetivo e que garanta a impessoalidade para a convocação dos credenciados para contratar, tais como o sorteio ou a escolha pelo usuário, seguindo sempre os princípios constitucionais do Chamamento Público, pelo qual a administração pública deve preconizar as regras para sua celebração, respeitando os princípios da legalidade, da transparência na aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão é do Gestor Municipal (TCU, Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 17/05/2011).

Seguindo ainda o entendimento do renomado doutrinador JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é livre no seu poder de decisão.
CONCLUSÃO 



Diante da fundamentação apresentada, esta procuradoria opina FAVORAVEL a minuta do referido edital de chamamento público.



É o parecer, submetido à elevada consideração de Vossa Senhoria.

Santo Antônio do Sudoeste – PR  27 de abril  de 2020.

Cíntia Fernanda Lanzarin

Procuradora Geral
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